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Pergunta com pedido de resposta oral O-000050/2021
à Comissão
Artigo 136.º do Regimento
Terry Reintke (Verts/ALE), Marc Angel (S&D), Maria Walsh (PPE), Liesje Schreinemacher 
(Renew), Malin Björk (The Left), Evelyn Regner (S&D), Pierre Karleskind (Renew), Michal 
Šimečka (Renew), Katalin Cseh (Renew), Cyrus Engerer (S&D), Karen Melchior (Renew), Aurore 
Lalucq (S&D), Gwendoline Delbos-Corfield (Verts/ALE), Hilde Vautmans (Renew), Brando 
Benifei (S&D), Monika Vana (Verts/ALE), Pina Picierno (S&D), Josianne Cutajar (S&D), Grace 
O'Sullivan (Verts/ALE), Irène Tolleret (Renew), Kim Van Sparrentak (Verts/ALE), Moritz Körner 
(Renew), Evelyne Gebhardt (S&D), Marianne Vind (S&D), Olivier Chastel (Renew), Silvia Modig 
(The Left), Claudia Gamon (Renew), Chrysoula Zacharopoulou (Renew), Caroline Nagtegaal 
(Renew), Malik Azmani (Renew), Alexandra Geese (Verts/ALE), Andreas Schieder (S&D), 
Ramona Strugariu (Renew), Rasmus Andresen (Verts/ALE), Maria Noichl (S&D), Anna Júlia 
Donáth (Renew), Pascal Durand (Renew), Sándor Rónai (S&D), Attila Ara-Kovács (S&D), Robert 
Biedroń (S&D), Magdalena Adamowicz (PPE), Vera Tax (S&D), Thijs Reuten (S&D), Andrea 
Cozzolino (S&D), Markéta Gregorová (Verts/ALE), Massimiliano Smeriglio (S&D), Nicolae 
Ştefănuță (Renew), Manuel Bompard (The Left), Nathalie Loiseau (Renew), Samira Rafaela 
(Renew), Ilana Cicurel (Renew), Arba Kokalari (PPE), Ernest Urtasun (Verts/ALE), Birgit Sippel 
(S&D), Tanja Fajon (S&D), Niklas Nienaß (Verts/ALE), Svenja Hahn (Renew), Chris MacManus 
(The Left), Sirpa Pietikäinen (PPE), Ciarán Cuffe (Verts/ALE), Barry Andrews (Renew)

Assunto: Violações do direito da UE e dos direitos dos cidadãos LGBTIQ na Hungria em resultado 
das alterações legislativas introduzidas pelo Parlamento húngaro

Em 15 de junho de 2021, o Parlamento húngaro votou a favor de alterações, propostas pelos 
deputados do Fidesz, que restringem seriamente a liberdade de expressão e os direitos das crianças. 
O texto final, aprovado por 157 votos a favor e um contra, proíbe programas educativos e anúncios 
de serviço público com uma temática LGBTIQ. As alterações assemelham-se incontestavelmente às 
leis russas de «propaganda anti-LGBTI», uma vez que proíbem a «representação e promoção da 
identidade de género diferente do sexo atribuído à nascença, da mudança de sexo e da 
homossexualidade» nas escolas e nos anúncios de serviço público destinados a pessoas com 
menos de 18 anos.

Essa redação será introduzida nos seguintes atos legislativos: a Lei da proteção das crianças, a Lei 
da atividade publicitária empresarial, a Lei da comunicação social (todos esses conteúdos serão 
incluídos na categoria V (inadequados para menores) e a sua publicação será proibida em anúncios 
de serviço público), a Lei da proteção da família e a Lei da educação pública (estes temas não 
podem fazer parte da educação sexual e as escolas não podem convidar oradores externos ou ONG 
para educar sobre «cultura sexual, vida sexual, orientação sexual ou desenvolvimento sexual»).

Neste contexto pretende-se saber:

1. Qual a posição da Comissão sobre as alterações legislativas aprovadas, em especial quando 
estas se sobrepõem à legislação da UE, que é diretamente aplicável e, por conseguinte, 
prevalece sobre o direito nacional? Trata-se de uma violação da Carta dos Direitos 
Fundamentais?

2. Considera a Comissão que a redação discriminatória introduzida na Lei da comunicação social 
constitui uma violação do artigo 9.º da Diretiva Serviços de Comunicação Social Audiovisual, 
tendo em conta os artigos 11.º e 21.º da Carta dos Direitos Fundamentais?

3. Considera a Comissão que a redação introduzida na Lei da atividade publicitária empresarial 
constitui uma violação da Diretiva relativa às práticas comerciais desleais?

4. Considera a Comissão que a redação introduzida na Lei da atividade publicitária empresarial e 
na Lei da proteção da família viola as disposições relativas ao direito à livre prestação de 
serviços e à livre circulação de mercadorias, tal como previsto no artigo 26.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia?
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5. Que ação judicial, se for caso disso, tenciona a Comissão tomar quanto a procedimentos de 
infração relativos às potenciais violações da legislação da UE?

6. Que considerações tece a Comissão sobre a relação entre as violações do Estado de direito e 
os direitos das pessoas LGBTI, especificamente no tocante ao Regulamento relativo à 
condicionalidade do Estado de direito?

7. Qual a posição da Comissão sobre potenciais violações do artigo 21.º da Carta dos Direitos 
Fundamentais pela Hungria ao aplicar de forma discriminatória fundos de gestão partilhada, 
como o Fundo Social Europeu+?

8. Qual a opinião da Comissão sobre a aplicação da Estratégia para a igualdade de tratamento das 
pessoas LGBTIQ na Hungria à luz destes desenvolvimentos?

Apresentação: 22.6.2021

Prazo: 23.9.2021


